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2 — Os dados pessoais referidos no número anterior 
apenas podem ser conservados durante o período inicial 
de cinco anos ou durante o período da sua renovação, se a 
esta houver lugar, de forma a permitir a identificação dos 
titulares do reconhecimento e registo.

Artigo 11.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal 
ou disciplinar a que houver lugar, é punível como contra-
ordenação:

a) A prestação de serviços de auditoria de instalações 
de produção em cogeração ou de produção a partir de 
FER, sem o necessário reconhecimento e registo ou a 
prévia observância dos procedimentos previstos no artigo 
anterior;

b) A violação dos deveres previstos no artigo 5.º

2 — As contraordenações previstas no número anterior 
são puníveis com coima de € 2 500 a € 25 000, sendo estes 
montantes mínimo e máximo elevados para o dobro, caso 
a contraordenação seja praticada por uma pessoa coletiva.

3 — É ainda punível como contraordenação, com coima 
de € 10 000 a € 100 000, a utilização, por uma pessoa co-
letiva, para efeitos de prestação de serviços de auditoria 
de instalações de produção em cogeração ou de produção 
a partir de FER, de auditores que não tenham sido previa-
mente reconhecidos e registados.

4 — A negligência é punível, sendo os montantes mí-
nimos e máximos das coimas previstas nos números an-
teriores reduzidos para metade.

5 — Em função da gravidade da infração e da culpa do 
infrator, a DGEG pode revogar o reconhecimento e registo, 
bem como interditar temporariamente o exercício da ativi-
dade de prestação de serviços de auditoria de instalações 
de produção em cogeração ou de produção a partir de FER 
pela pessoa condenada pela prática dos ilícitos previstos 
nos n.os 1 ou 3, nos termos previstos no regime geral das 
contraordenações, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro.

Artigo 12.º
Competência sancionatória e destino das receitas das coimas

1 — Compete à DGEG a fiscalização do cumprimento 
das obrigações previstas na presente lei.

2 — Os processos de contraordenação previstos na pre-
sente lei são instruídos pela DGEG, cabendo ao diretor-
-geral de Energia e Geologia a aplicação das respetivas 
coimas e sanções acessórias.

3 — Tratando -se de processo de contraordenação em 
que seja arguido um engenheiro ou engenheiro técnico, 
a DGEG dá, de imediato, conhecimento desse facto à 
associação pública profissional respetiva.

4 — O produto das coimas cobradas em aplicação do 
disposto na presente lei reverte:

a) Em 60 % para o Estado;
b) Em 40 % para a DGEG.

Artigo 13.º
Taxas

1 — São devidas taxas:
a) Pela apreciação de pedidos de reconhecimento e 

registo de auditores;

b) Pela tramitação dos procedimentos previstos no ar-
tigo 9.º

2 — O membro do Governo responsável pela área da 
energia estabelece, mediante portaria, as regras aplicáveis à 
definição do montante, à cobrança e liquidação e ao destino 
do produto das taxas previstas no número anterior.

Artigo 14.º
Regiões autónomas

1 — Os atos e os procedimentos necessários à execução 
da presente lei nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira competem às entidades e órgãos das respetivas 
administrações regionais com atribuições e competências 
nas matérias em causa.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, as permissões administrativas 
pelos órgãos competentes das administrações das regiões 
autónomas, no âmbito da presente lei, são válidas para 
todo o território nacional.

3 — O produto das coimas resultantes das contraor-
denações previstas na presente lei, aplicadas nas regiões 
autónomas, constitui receita própria destas.

Artigo 15.º
Disposição transitória

Os técnicos auditores e empresas de auditoria cujo reco-
nhecimento foi efetuado até à data de entrada em vigor da 
presente lei podem manter -se no exercício das atividades 
pelo prazo de três anos, a contar da data de entrada em vigor 
da mesma, devendo, após o termo desse prazo, obter novo 
reconhecimento e registo ao abrigo e nos termos da pre-
sente lei, caso pretendam continuar a exercer atividade.

Aprovada em 22 de maio de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 16 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 76/2015
de 28 de julho

Primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de 
novembro e sexta alteração ao Estatuto das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, por apreciação par-
lamentar.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Estatuto das Instituições Particulares

de Solidariedade Social

Os artigos 2.º e 60.º do Estatuto das Instituições Par-
ticulares de Solidariedade Social, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 9/85, de 9 de janeiro, 89/85, de 1 de 
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abril, 402/85, de 11 de outubro, 29/86, de 19 de fevereiro, 
e 172 -A/2014, de 14 de novembro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Cooperativas de solidariedade social, credenciadas 

nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 7/98, de 
15 de janeiro;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 60.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A convocatória é afixada na sede da associação 

e remetida, pessoalmente, a cada associado através de 
correio eletrónico ou por meio de aviso postal.

3 — Independentemente da convocatória nos termos 
do número anterior, é ainda dada publicidade à realiza-
ção das assembleias gerais nas edições da associação, 
no sítio institucional e em aviso afixado em locais de 
acesso ao público nas instalações e estabelecimentos 
da associação.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Desde que contemplada nos estatutos, a convo-

catória e anúncio da assembleia geral pode ser efetuada 
e publicitada também por outros meios e noutros locais.

6 — Os documentos referentes aos diversos pontos 
da ordem de trabalhos devem estar disponíveis para con-
sulta na sede e no sítio institucional da associação, logo 
que a convocatória seja expedida para os associados.»

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro

Os artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, 
de 14 de novembro, que procede à quinta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, que aprova 
o Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — No prazo máximo de 12 meses após a entrada em 

vigor do presente decreto -lei, as instituições particulares 
de solidariedade social, sob pena de perderem a quali-
ficação como instituições particulares de solidariedade 
social e o respetivo registo ser cancelado, ficam obriga-
das a adequar os seus estatutos ao disposto no Estatuto 
das Instituições Particulares de Solidariedade Social, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de 

fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 9/85, de 9 de 
janeiro, 89/85, de 1 de abril, 402/85 de 11 de outubro, 
e 29/86 de 19 de fevereiro e pelo presente diploma.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A Lei n.º 101/97, de 13 de setembro.»

Aprovada em 29 de maio de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 16 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2015
Os transportes representam 36 % do consumo de energia 

primária final, sendo o transporte rodoviário responsável 
pela quase totalidade. Os transportes terrestres representam 
73 % do total de consumo de petróleo para fins energéticos, 
verificando -se assim uma forte dependência energética e 
significativa exposição às variações dos preços nos mer-
cados internacionais.

O impacte do sector dos transportes é muito significa-
tivo no que se refere às emissões de gases com efeito de 
estufa e de outros poluentes que afetam a qualidade do ar 
e que também são geradores de ruído com maior impacte 
nos meios urbanos. A redução dos impactes associados às 
deslocações deve fazer -se com um conjunto articulado de 
medidas designadamente, através da redução das desloca-
ções não necessárias, da gestão adequada dos meios, como 
as frotas, e da escolha do meio adequado de transporte, 
incluindo o melhor aproveitamento da rede de transportes 
públicos.

A mudança só se faz com a participação dos cidadãos, 
e dos agentes públicos e privados envolvidos, pelo que os 
aspetos comportamentais são fundamentais.

Neste domínio, a Administração Pública pode promover 
a adoção de boas práticas, demonstrando a sua viabilidade 
e motivando a sociedade para a mudança.

O Parque de Veículos do Estado (PVE) em 2010 era 
composto por 28 350 veículos de diversas tipologias, entre 
motociclos, ligeiros e pesados de passageiros e de mer-
cadorias. Desde então, a redução no PVE tem sido uma 
constante e em 2014 atingiu 26 903 veículos, numa redução 
direta de 1 447 veículos ( -5,1 %). De 2010 a 2014 foram 
entretanto inventariados 1 457 veículos já existentes no 
âmbito do PVE, mas que ainda não constavam do inven-
tário da extinta «Direção -Geral do Património». Assim, 


